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PROJETO DE LEI Rg j Ê

Art* is - Pica o Poder Executivo autorizado a abrir concorrência

publica para a construção de uma ponte de cimento arma

do sobre o rio Muqux, na Vila de Marapé.

Art. 2S - Para atender às despesas decorrentes com a construção
de que trata ó artigo anterior, fica o Poder Executivo
autorizado a abrir o necessário crédito, na ocasião -
própria.

Art. 3® — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de março de 1951

JUSTIFICATIVA

Ninguém ignora o que representa para o município de Ca
choeiro de Itapernirim, o distrito de Marapé. É ele, pelo seu co
mercio intenso e pela fertilidade de suas terras, o que mais pro

duz, alem de ser também o que mais arrecada impostos. O seu de—
senvolvimento é de modo a impressionar e sua população, de 10.200
habitantes, faz com que seja ele o maior distrito de nosso muni

cípio, à exceção do da sede, sendo sua população igual à de todo
o município dê Alfredo Chaves e maior do que a dos municípios de
Anchieta, loonha. Serraj Fundão, Itapoama e Jabaeté. r

A Constituição Federal já prevê a Obrigatoriedade do -
município empregar no dis-fecitó, uma parcela da.receita ali arre
cadada.

A ponte em questão, bem no centro da Vila, muito signi
fica para os habitantes daquele próspero distrito, pois a que a-
lí existe, esta em ruinas, prestes a se desmoronar, oferecendo,
assim, sérios riscos aos transeuntes e veículos que por ela tran
sitam a todo momento. É, pois, uma pbra de natureza inadiável.

Assim, pelo exposto, nada mais justo que a aprovação -

do presente projeto de lei, dando a Marapé, uma ponte à altura
de seu progresso.

Sala das Sessões, 29 de março de 1951



Pivirxsri

d

o Projeto l6'l tern" sejx fundnnento no §'uhico do prt.- 17 Lei
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meem? Lei 65, no seu t. _'51~L^'L diz-çí^ber -o Prefeito"pro ver

sobre todos os serviços e obv-s d^ e dnin is ti-"- o .oublice".

O Pitojeto, em seu ertigo primeiro '^ut0"fise o '^xTcutivfj '-.ebrir

concorrência públic^ p^-^r;^ construção de iime Ponte, sobre o rio ITuquí,

rie Vilr de Mer^pe. ' ",

A concorrenc ics públion j'? Eonstitúe o Origo tor iedo.de, em foce dcO

xaesmp Lei 05» P'"'r!-' todí- obro superior o ciuco inii cruzeiros,

iíü ertigo seiguíldü do Projeto, rutoriz-e o obertur^^ de credito, .rueo ■

especificando (pie espe'cie- se orçamentário , ■ se especial, se extraor

dinário,

Trntandü-se- de serviço de suma relevância p)f>rr um distrito prospero

e populoso, como- o de ÍT.arape, sugerimos ao autor- do Projeto,- em face

da Lei, substitui-lo por una Indicação, dirigida ao Poder Lxscutivo,

Gom a Justificativa.que acompanha o Projeto.,
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PAEECER

Estudando detidamente o presente projeto dè lei, che-
f  gamos a conclusão de que o mesmo e perfeitamente constitu—
\  cional, pelos motivos seguintes:

1° - no seu artigo lè, satisfaz plenamente o que pre-
citua a Lei 65, que determina sejam as obras de custo supe
rion a CrS 5*000,00, feitas mediante concürrência públiva;

22 - no seu artigo 22, o projeto facilita ao Poder E-
xecutivo, a abrir na ocasião própria, o crédito necessárip,

Somos, assim, pela aprovação do presente projeto.

Sala das Sessões, 26 de abril de 1951
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O iPojoto lòl; iriiP'OPta om dccpcna^ nao mpovintc.

pao fi:ca ô montante a ggp om-:po-aulo, Aon dcPinc iK

a oGPCcio LLO crc-, .ipo a g-P aocpuo,

XX G C J."'.L • Gi.l do alçada do Enocntlvo, con-

fopmo parccop cjaitido pop -lpu ."oc iiioraApoG da GoialÊsao do Justiça,

Assim SGipr.o. opino cia, snAstitniçao do i-pojoto,

^op ppia Indicação do Pod.op Anocutivo, qno cacocutapa a odaaa ppojotada^ atraivoz
a ròprculc- proposta o dentro dos rocmrsos do qsic paidcp dispnr.

""-'"i n isoos; 7 ,]"i.indco do lor;

(  cio Apito ?opta.s pjTaio)
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Projeto de Lei NS 161

(Comissão de Pinangas» Viação e Obras Públicas) ^

ExaminadiJí o projeto de lei 161 de autoria dos nobe©?cole->

gas Alcyr da Silva Cândido e Lr» Elimário Gosta ImperiáL» apás rece
ber os pareceres da Comissão.de Justiça as fls® 4 e 5 do processo»

em q.ue dois d@ seus membros^^anif es taram em substituir o projeto por
iiTwa indicação e o Último julgaBé#- perfeitamente constitucional» o

que foi aceito pelo plenário©
Agora examinaddo-o sSbre a parte financeira e também de obras

públicas» chegamos à seguinte conclusão:
Que o projeto deve ser recebido e transfomado em lei®

Transcrevo aqui o que diz o ext© 41 n® XV e ãrt® 43 da Lei 65?

A'Câmara Municipal compete: Autorizar o Prefeito a fazer operaçSes

de crédito e a contrair empréstimosj abrir créditos extraordinários»
.  especiais ou suplementares| a adquirir» alienar» aforar» dar bens

em aluguel ou recebê-los; a aceitar doações» legados ou heranças; a

assinar contratos e autorizar concessões; a proínove^esapropriações
por utilidade pública; a executar obras e serviços que impliquem

despesas; e, em geral» a praticar tudo o mais que seja interesse

do Município e não se contenha dentro de atribuições que fôrem pri

vativas do Prefeito. O artigo 43: Renhuma deliberação da Câmara
que deva ser executada ou aplicada pelo Prefeito» salvo o simples
pedido de informação, terá força Obrigatória» se não revestir a for-

ma de lei ou de resolução»

^  Entretanto sou de parecer favorável» depois do projeto receber

a emenda que julgo essencial para sua aprovação» dado que é isto um
dever do Município ao nosso ver, ampliar» construir pontes e ponti-

Ihãesno Município sob sua jurisdição®

EMENDA AO PROJETO DE MIS R9 161

Art© 12 - Pica o Poder Executivo autorizado a abrir concorrên
cia pública para a construção de uma ponte com base de pedra e ci
mento e piso de cimento armado» sôbre o rio Muquí» próximo à Praça
da Igreja Santo Antonio, junto à casa comercial do Sr© Francisco
Cureio» na vila de Marapá®

Arto 29 - Para atender às despesas decorrentes com a constru

ção de que trata o artigo anterior, fica o Poder Executivo autori
zado a abrir o necessário crédito^especial,

i  Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário®

Sala das Comissões» 14 de junho de 1951.
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Cachoeiro de Itapemirims 22 de juniio de 1951

Exmo, Sro

Hello Volâ Borelli

DD.a Prefeito Municipal

Nesta

lenho o praser de passar ás vossas mãos» para os devi

dos fins de sanção, o incluso projeto de lei 161, aprovado em

sessão ordinária ôntem realizada.

jDe .aoôrdo com a lei 65 (Organização Municipal) ê de

dez (10) dias o prazo para que o,referido projeto de lei seja

por vóa sancionado.

Aproveito a oportunidade para apresentar-vos

Atenciosas saudaçSes

Elias Moysés .
Presidente da Câmara



^  BE ItBI IS 161
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Áarfc. 19 .- Fica o Poder Executivo au.torisado a alarir concorrência pú
blica para a construgão de uma ponte com base de pedra e
cimento e piso de cimento aimado, sôbre o rio Muquí, prd-
ximo a Praça da Igreja Santo Antônio» junto à casa comer
cial do Sr. Francisco Gúrcio, na vila de Marapé.

Art. 29 - Para atender às despesas decorrentes com a construção de
que trata o artigo anterior, fica o Poder Executivo auto

rizado a abrir o necessário crédito, especial.

\  Art. 3® - ̂^vogam-se as disposiçães em contrário.

Sala das SessSes, 21 de junho de 1951

Elias Moysés
Presidente da Câmara
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